APONTAMENTOS PARA A 
FUNDAMENTAÇÃO DE UMA 
CIÊNCIA DO SER-SUBJETIVO 


LUIZ SÉRGIO COELHO DE SAMPAIO 


en SERIO ja AR meo arrimo vm 


INSTITUTO CULTURA-NOVA 


ÍNDICE 


INTRODUÇÃO 


1. O SER-SUBJETIVO 

1.1 O Ser-subjetivo em Geral 

1.2 As Clivagens Lôgicas do Ser-subjetivo 
1.2.1 Corpo e alma 
1.2.2 Feminino e masculino 
1.2.3 Os níveis fenomênico, objetivo e subjetivo pro 

priamente dito 
1.3 A Grande Clivagem Onto-lôgica: Pessoal versus Social 


1.4 Panorama das Ciências do Ser-subjetivo 


2. SER-PESSOAL VERSUS SER-SOCIAL 


3. PERSPECTIVAS DO SER-SUBJETIVO 
3.1 Destinação, História e Desenvolvimento 
3.2 O Desenvolvimento Social 


3.3 O Desenvolvimento Pessoal 


4. QUASE AXIOMÁTICA DA SUBJETIVIDADE 
4.1 Pensamento e Realidade Subjetiva 
4.2 Relações Inter-Subjetivas 
4.3 A Verdade Subjetiva 


ANEXO: NOÇÕES ELEMENTARES DE LÓGICA 


INTRODUÇÃO 


Apontamentos, creio que diz bem: a tácita renúncia a um 
trabalho mais cuidado e sistemático, o que fica para outra fei 
ta. A pressa, cobra seu preço; aqui, demasiado talvez, ao nos 


so leitor: o eventual des-apontamento... 


É sabido que de todas as províncias do saber, a que se re 
fere ao ser-subjetivo, pessoa ou grupo social, e de longe 
mais vasta. Abarca a antropologia, a sociologia, a política, a 
economia, a etmologia, a psicologia, o direito, etc., etc. 
Nossa pretenção nestes apontamentos se limita apenas à 
discussão dos aspectos mais gerais do saber do ser-subjetivo: o 
status onto-lógico do ser-subjetivo, o status lógico da inter- 
-Subjetividade, as especificidades da relação ser-pessoal/ser- 
-social, um panorama geral das ciências do ser-subjetivo, al 
gumas considerações gerais sobre as perspectivas do ser-subjeti 
vo, e para encerrar, uma quase axiomática do ser-subjetivo e do 
seu correlato espaço epistemológico. 


O ser-subjetivo social, objetivamente considerado, que cor 
responde aos aspectos políticos, econômicos e culturais serã 
tratado mais detalhadamente numa trilogia especifica: Lógica e 
Política, Lôgica e Economia | | e Lógica e Cultura | |, sen 
do os dois últimos titulos jã . disponíveis em edições 
privadas xerografadas. Para Oo ser-subjetivo pessoal dedicamos 
um único volume suplementar, denominado Lógica e Psicanálise 


| |, também acessível em edição xerografada. 


Como nunca & demais repetir, todo nosso trabalho parte do 
pressuposto de que a lógica — as lógicas, melhor se diria — têm 
um papel iniludivel na fundamentação dos diferentes modos 


de ser e respectivos saberes. Nao hã porque isto deixe de ser 


valido na esfera das ciências do ser-subjetivo, razao pela qual, 
colocamos em anexo a este volume uma versão abreviada de nosso 
Noções Elementares de Lógica, que consideramos leitura prévia in 
dispensável à compreensão do presente trabalho. 


1. O SER-SUBJETIVO 


A rigor, inexiste ainda uma ciência do ser-subjetivo. Exis 
tem sim, ciências parciais, tais como a psicologia, a sociolo 
gia, a história, as diversas modalidades de antropologia, etc., 
tratando deste ou daquele aspecto do ser-subjetivo,mas sem que 
se tenham estabelecidos sôlidos liames entre elas. A situação 
hã tanto persiste, que jã são muitos os que se mostram cêticos 
em relação à possibilidade de uma tal ciência, e outros tantos 
que, posicionando-se mais radicalmente ainda, chegam a pôr em 


dúvida a prôpria cientificidade das ciências humanas. 


A dificuldade & mais evidente quando estas ciências se colo 
cam, umas, na perspectiva do pessoal, como a psicologia tradi- 
cional e a psicanálise, e outras, na perspectiva do social, co 
mo a economia política e a história, para ficarmos em apenas 
alguns poucos exemplos. 


As incursões de Freud e seus seguidores ortodoxos no campo 
da cultura são manifestamente deformantes: a sociedade defini 
da a partir da perspectiva estritamente psicanalítica & menos 
ser que um não-ser: a cultura, aí quase que reduz-se à negação 
da pessoa. Quando a economia política de inspiração marxista 
concebe o ser-pessoal, acaba por reduzi-lo ao local de encon 
tro das próprias relações sociais, sendo a consciência pessoal 
diluída a ponto de tornar-se, pura e simplesmente, consciência 
da necessidade histórica. 


Mesmo tratando-se de ciências de uma sô perspectiva social, 
como por exemplo, a sociologia, a história e a antropologia es 
trutural, permanecem entre elas abismos profundos. A sociologia 
permanece incapaz de assimilar as transformações revolucionãári 
as, inúmeras, de que a histôria da testemunho; a histôria não 
deixa lugar aos estados de conscientização coletiva dos grupos 
e, eventualmente, aos projetos politicos que dai podem derivar; 
a antropologia estrutural dificilmente compatibiliza-se com a 


existência de um verdadeiro processo histórico. Essas são umas 


poucas questões das tantas que poderiamos levantar acerca da 


problemática de integração das ciências sociais. 


A grande questão &, pois, a da própria possibilidade da ci 
ência humana, esta se desdobrando em duas problemáticas bãási 
cas: a primeira de natureza eminentemente lógica, relativa à in 
tegração interna de cada um dos grandes ramos, a ciência do ser- 
-pessoal e a ciência do ser-social; em segundo, mais profunda e 
importante, de estofo propriamente onto-lógico, relativa à inte 


graçao conjunta destes dois ramos do saber. 


É hoje voz corrente que a emergência de uma nova ciência & 
acontecimento correlato ao desvelamento do seu "objeto" próprio 
ou especifico. Assim, se ainda não temos bem configurada uma 
ciência do ser-subjetivo, a razão estã, por certo, na nossa in 
capacidade de reconhecer o "objeto" que justo lhe caberia. Mas 
hã algo de importante sobre o que não deveriamos ter mais qual 
quer dúvida: que o desvelar de um "objeto" & o desvelar de sua 
especificidade lógica. Dai se poder com segurança concluir que 
por traz das questões de fundamentação e articulação das ciênci 
as humanas estã a questão da lógica própria do ser-subjetivo. É 
precisamente esta a questão pela qual devemos necessariamente 
começar. 


1.1. O Ser-Subjetivo 


Ser-subjetivo ê o ser dotado de capacidade  lôgico-operatô 
ria I/D/?, por conseguência, também daquelas que são por 
ela subsumidas: I, D, I/De D/? (acerca do significado da sin 
tese lógica indicado por "/", vide item 4.1 deste trabalho). Em 
outras palavras, dizemos que o ser-subjetivo & dotado de capaci 


- 


dade lôgica-subjetiva que comanda e coordena as capacidades 15 


gicas transcendental, da diferença, dialética e clássica ou sis 


têmica. 


Em contrapartida, do ponto de vista argumental, o ser-subje 


tivo subsume, respectivamente, o consciente como projeto, o in 


consciente, a história e o sistema, alêm de suas sinteses parci 


ais. 


Sob a caracterização acima, em princípio, podemos listar to 
dos os animais dotados de sistema nervoso central, inclusive o 
homem, e todos os grupos formados por esses animais. Os primei 
ros serão denominados seres-pessoais e os segundos seres-sociais. 


1.2 As Clivagens Lógicas do Ser-subjetivo 


A fragmentação das ciências humanas (ou da subjetividade) 
não ê um mero acaso e, aqui, tentaremos explicitar suas razões 
profundas. Essas são de dupla natureza: uma propriamente 1lôgi 
ca e outra que poderíamos denominar de onto-lógica. Neste item 
cingiremo-nos à primeira, deixando a segunda para ser considera 


da no próximo item. 


A diferenciação clivagem lógica/clivagem onto-lôgica se 
apoia no fato de existir uma dupla possibilidade de discrimina 
ção dos seres subjetivos: uma, em que os aspectos ou modos de 
ser de um lado e de outro da clivagem ficam definidos em fun 
ção de diferentes lôgicas operantes; outra, em que os aspectos 
ou modos de ser diferenciados estão sob a visada das mesmas 
lôgicas, de sorte que o fundamento diferencial não mais se deve 
a presenças e/ou ausências, mas a estruturas relacionais. O exem 
Elo do primeiro caso & o da difração de um grupo social em 
seus aspectos político, econômico e cultural, que são marcados, 
respectivamente, pelas lógicas dialética (I/D), da diferença (D) 
e transcendental (I). Talvez o unico exemplo relevante do se 
gundo caso seja a clivagem ser-pessoal/ser-social, em que de am 
bos os lados, estão em jogo I/D/*? e as demais lógicas por esta 
subsumidas. 

> : o 

Como foi dito, nos limitaremos no presente item apenas as 
clivagens ditas lógicas: começaremos com a diferenciação mascu 
lino/feminino, depois abordaremos a clivagem de velha tradição 
que propõe a dissociação do ser-subjetivo em corpo e alma, E 
por fim, trataremos da artificiosa diferenciação em niveis: fe 


nomênico, objetivo e subjetivo propriamente dito. 


1.4 Panorama das Ciências do Ser-subjetivo 


O panorama multifário das ciências do ser-subjetivo tem 
suas raizes na própria pluralidade das lôgicas necessariamen- 
te em jogo no desvelamento deste modo-de-ser. Sabemo-lo jã,sao 
cinco estas lógicas: transcendental, da diferença, dialética, 
clássica, e uma lôgica que subsume as demais e que chamamos 16 
gica da subjetividade propriamente dita. Em conseguência, fo) 
ser-subjetivo, aparece ora como consciência (ou projeto), ora 
como inconsciente; ora como história, ora como sistema; às ve 


zes, como combinação de dois ou mais destes aspectos. 


Diga-se de passagem que em virtude do fato de que cada 
uma dessas lógicas e respectivas realidades não podem, a nível 
subjetivo, subsistir por si, toda vez que uma ciência humana ele 
ge qualquer subconjunto próprio destas perspectivas e o absolu 
tiza, embora possa assim alcançar algum grau de verdade, extra 
via-se, invariavelmente, em ideologia. Vê-se, pois, que a prô 
pria natureza da situação requer uma atitude estratégica, depen 
dente do posicionamento e do propósito do cientista, e, acima 
de tudo, exige uma clara consciência das inexoráveis limitações 


metodo-lôgicas dai decorrentes. 


Podemos, numa primeira aproximação, construir um quadro de 
referência para as ciências do ser-subjetivo a partir de dois 
eixos diferenciais: o primeiro — que tomaremos como horizontal — 
& aquele da diferenciação onto-lôgica pessoal/social; o segun 
do — convencionalmente vertical — & um dentre os possiveis mo 
dos lógicos de clivagem do ser-subjetivo,em níveis: fenomênico, 


objetivo e subjetivo propriamente. Ver figura 1.4a. 


O quadro apresenta alguns claros — não muitos — dentre os 
quais alguns são auto-justificados (as posições lógicas I/D/? 
no nivel subjetivo tanto pessoal como social). Outras lacunas 
não se devem propriamente a inexistência do saber corresponden 
te, mas à falta de uma titulação explicita. 
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FIGURA 1.4a 


Muitas ciências deixaram de ser incluidas no quadro da fi 
gura 1.4a pelo fato de englobarem, simultaneamente, mais de um 
aspecto lógico, como ê o caso por exemplo da teoria crítica da 
Escola de Frankfurt, que busca uma sintese de história com a 
psicanálise ou ainda, da epistemologia genêtica de Piaget, que 
tenta proporcionar uma visão indiferenciada do desenvolvimento 


lógico, concreto e simbólico da criança. 


Ainda outras numerosas ausências podem ser notadas: são os 
saberes resultantes da aplicação de uma lógica de certo nível 
sobre um argumento já determinado em outro, como, por exemplo, 
a história econômica e a antropologia política (de  orientrção 
estruturalista). Esta questão, aliãs, transcende o interesse 
apenas das ciências do ser-subjetivo, pelo que vale a pena nela 


adentrarmo-nos um pouco mais. 


O leitor hã de se recordar que em nosso Noções elementares 
de logica assumimos como premissa básica que existe uma corres 
pondência estrita entre lógica e realidade o que nos levaria,em 
princípio, a admitir, igualmente, uma correspondência entre as 
lógica e os saberes sobre aquelas realidades. Entretanto, isto 
parece não ocorrer em qualquer parte, inclusive no campo das ci 
ências do ser-subjetivo: neste, por exemplo, as lógicas conside 
radas são apenas cinco ou, computando-se as ocorrências repeti 
das das mesmas nos diferentes niveis onto-lóôgicos, apenas nove, 
enquanto que os saberes instituidos são em grande número que 
ainda se multiplicam dia a dia. Quem poderia hoje dizer quais 
são os saberes e como se organizam, como outrora foi possível 
fazê-lo na forma de trívio (gramática, retórica, dialética) e 
quatrívio (aritmêtica, geometria, astronomia, música)? Em suma, 
como compatibilizar a tese da correspondência onto-lôgica com o 
fato de serem tão poucas as lógicas e tão grande o número dos 
saberes? A solução para esta aparente antinomia estã em admitir 
mos a existência de um processo de multiplicação dos saberes pe 
la reiteração da incidência das lógicas como mostraremos a se 
guir. | 


Dada uma realidade correlata a uma determinada lôgica de 
qualquer nivel onto-lóôgico & possível fazê-la argumento de uma 
outra lógica do mesmo ou até de outro nível onto-lóôgico. A este 
"objeto" ou argumento assim gerado Corresponde um saber que de 


nominamos genericamente saber reiterado. 


Tomemos um exemplo: A cultura & um correlato da lógica 
transcendental; se visarmos este "objeto", a cultura, com a 
dialêtica de nivel subjetivo (vale dizer como dialética da his 
tória) faremos emergir um novo "objeto": a história da cultura 
e o saber correspondente. Este processo pode ser reiterado , em 
princípio, indefinidamente, fazendo emergir novos e novos "obje 


tos" e saberes. 


Podemos exemplificar um pouco mais tudo isso com alguns ca 


sos ilustrados pela figura 1.4b. 


SABERES REITERADOS 
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(d) (c) 


FIGURA 1.4b 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


A lógica transcendental aplicada à cultura faz emergir um sa 


ber especifico, a fenomenologia da cultura. 


A lógica da diferença, vale dizer do inconsciente, aplicada 
ainda uma vez à cultura, farã emergir a antropologia cultu 


ral do tipo proposto por Lévi-Strauss. 


A lôgica transcendental aplicada ao econômico faz emergir a 
politica econômica. 

> 
A lógica sistêmica ou clássica aplicada ao politico faz emer 
gir o político como sistema, isto &, os sistemas politicos 


como objeto especial de estudo. 


A lôgica sistêmica ou clássica aplicada ao econômico faz des 
se sistema econômico. Se agora este último objeto & pensado 
dialeticamente, emerge um novo "objeto", a história dos sis 


temas econômicos. 


As possibilidades de reiteração, o leitor jã percebeu, são 


inúmeras, evidenciando-se, assim, como se dã — a partir das três 


estruturas onto-lôgicas básicas — fenomênica, objetiva e subje 
tiva — a proliferação das províncias do saber humano, em parti 
cular, e com justificada razao, do saber humano sobre si prô 
prio. 


3. PERSPECTIVAS DO SER-SUBJETIVO 


Trata-se aqui, fundamentalmente, de traçar um esboço em 
grandes pinceladas do perfil do homem-novo, que por tantos si 
nais ja se nos anuncia. Vamos nos ater à perspectiva da grande 
generalidade — poderíamos dizê-la, antropológica — e sempre que 


possivel explicitando a complexa trama do pessoal e do social. 


Qualquer intento prospectivo não pode se basear apenas no 
presente; é necessário um recuo tático que nos dê espaço para 
tomar impulso, e depois, saltar.  Implica, pois, que de algum 
modo, explicitemos um fio histórico, por suposto, uma razao his 


tórica. 


Até Hegel, isto pareceria suficiente; hoje, no entanto, des 
velada a completa estrutura das lógicas de base — onde a dialé 
tica tem seu lugar de relevo, mas nao a exclusividade — as coi 
sas se complicam. Em suma, como poderia a história, enquanto 
modo-de-ser correlato à dialética, dar conta da própria  histô 
ria, como tambêm do muito mais que a ela não se reduz, tal é o 


caso, por exemplo, do seu sujeito prôprio, o inconsciente? 


É necessário conceber algo que, sentimos, ê& de certo modo 
histôrico, porém, certamente, o subsume. Esta será nossa ques 
tao preliminar e imperativa. Esclarecida a questão, poderemos 


entao ir adiante, ao encontro de nossas mais substanciais preo 


cupações: o desenvolvimento pessoal e o desenvolvimento social 


objetos, respectivamente, de segundo e terceiro itens. 


Destinação, História e Desenvolvimento 


Vamos aqui tentar dar ao termo "desenvolvimento" uma preci 
são conceitual, que ele hoje realmente ainda não tem, mas que 
de certo modo subjaz potencialmente no seu uso corrente. Isto 
sê pode ser feito, obviamente, assinalando-lhe uma posição bem 
definida numa certa estrutura ou constelação conceitual, de 


si, pelo menos razoavelmente definida. 


Para tanto, vamos tomar-lhe como termo próximo, "histô 


ria", que jã sabemos, é uma realidade lógico dialética (I/D). 


Comparando "desenvolvimento" e "história", temos que o pri 
meiro apresenta traços semânticos, uns, concordantes, e outros,. 
discordantes em relação ao segundo. O traço discordante mais im 
portante, parece-nos, & aquele que dã ao termo"desenvolvimento" 
uma certa "determinidade" ou destinação, que a bem dizer estã 
ausente do termo história (afora nas oportunidades em que este 
último estã explicita ou implicitamente associado à noção de fi 
losofia da história). Além deste traço, estã implicita no termo 
desenvolvimento a noção de obediência a um certo padrão, e, por 
consequência, a uma certa repetitividade não encontrável no ter 


mo história. 


Nossa sugestao & que desenvolvimento venha corresponder 
ãà lógica da subjetividade integral (I/D/?), assim como a histô 
ria corresponde à lógica dialética (I/D). Isto &,desenvolvimen 
to seria a realidade visada pela lógica I1/D/?, assim como a his 
tória é visada por I/D, ambas, pois, pertecendo às realida 
des correlatas à família das lógicas da identidade. O primeiro 
termo desta família & a lôgica transcendental; poderiamos tam 
bêm fazer-lhe corresponder algo do mesmo status ontolôgico de 
histôria e desenvolvimento? Acreditamos que sim. Ver figura 

- A lógica transcendental, ja o sabemos, visa (o) ser 
ro horizonte da temporalidade. Do ponto de vista social-subjeti 
vo a realidade visada por I seria algo como uma historicidade 


a-dialética, que bem podemos traduzir por destinação. As socie 


DESTINAÇÃO; HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO 


1/D/2 DESENVOLVIMENTO 


| 


I/D HISTÓRIA «—— CRESCIMENTO (D/“-» 1/D) 


| 


E DESTINAÇÃO 


FIGURA 

dades que assumem a lógica transcendental, deixam justamente de 
ser sociedades circulares, repetitivas, para vetorializarem-se., apon 
tarem para, coisa que termos como destinação ou determinação ex- 
pressam com boa adequação. 


Teríamos assim a seguinte sequência: 


I - Lógica transcendental visando a destinação 


I/D - Lógica dialética visando a história 


e ja agora, 


DADAS lôgica da subjetividade integral visando o desenvol 
vimento. 
A rigor, não temos aí uma sequência linear, mas sim, uma 


sequência dialética, ou melhor, hiper-dialética, onde, de certo 
modo, I/D/? subsumiria tanto I/D como I. Assim concebida, a se 
quência por si justificaria o aparecimento do traço determina 
ção ou destinação na noção desenvolvimento: seria isto o refle- 
xo da subsunção de I por I/D/?. O desenvolvimento passaria 

assim a ser compreendido como sintese hiper-dialética das 


roções de destinação e história. 


A introdução do termo desenvolvimento como correlato de 


I/D/? nos dã base para superar uma grande dificuldade que é pen 


sar a história depois da modernidade, isto &, englobando-a. 


Como poderia algo de status lôgico I/D dar conta de algo 


de status lógico D/?, e atê, de próprio status 1/D/? 2? 


E óbvio que o desenrolar da história diferiria do desenro- 
lar do desenvolvimento, conquanto que este vã englobar desenro 
lares parciais tipicamente dialéticos. Entretanto, apresentaria 
repentinas convergências ou hiper-determinações. Na metáfora 
geométrica,em que a história é associada a uma espiral ascenden 
te, o desenvolvimento iria se associar a uma sequência irregu 
lar de pedaços de espirais ascedentes interrompidas por não 
anunciadas "catástrofes" ou nôs. Estes estariam representando 
seu quantum de determinação ou destinação, e as partes espirala 
das seu quantum de autêntica dialeticidade. Que seria, em ver 
dade, o desenrolar do nosso mundo: histôria ou desenvolvimento? 
Os gregos e de repente o "nô" da helenização/romanização; os 
cristãos, e de repente o nô da cristianização do mundo; mais re 
centemente, o ocidente moderno, e hoje por todo canto, o nô da 
ccidentalização. Entre os nôs, evidentemente, opera a dialéti- 
ca, as vezes mesmo, sob a forma de luta de classes. 


Por fim, no intuito de facilitar a compreensão do que esta 
mos realmente propondo, façamos uma comparação com o que pensa 
va Hegel. Para este a grande realização seria aquela do auto-des 
velamento do espirito absoluto (I/D) como história. Se aceita a 
nossa sugestão, a grande realização (humana, ê bom enfatizar) se 
ria aquela do auto-desvelamento do ser-subjetivo (IZ0/) como 
desenvolvimento, isto &, desenrolar criativo, inovador, imprevi 
siível, impossivel (I/D), e ao mesmo tempo necessário, no cumpri 


mento de sua destinação (I). 


Complementarmente, sugeririamos a adoção do termo cresci 
mento (ou progresso, ou acumulação) para denotar a forma degra 
dada de histôria, forma onde a temporalidade & substituída pela 


espacialidade. 


Da SER-PESSOAL VERSUS SER-SOCIAL 


Como jã dissemos, a clivagem onto-lóôgica se distingue da 
clivagem apenas lôgica pelo fato de que na primeira o conjunto 
das lógicas em operação são os mesmos de um lado e de outro do 
ser-subjetivo seccionado. Isto significa que o modo de cliva 
gem onto-lógico e muito mais essencial que o modo lógico, que 
ele, a rigor, aponta para dois modos necessários e complementa 
res de ser-subjetivo. Assim &: ser-pessoal/ser-social se com 
pletam de uma maneira verdadeiramente onto-lóôgica; vale dizer, 
o ser-pessoal sô o & enquanto ser-social, e inversamente, O ser- 
-social só se consuma com o concurso do ser-pessoal. Por isso, 
afirmamos serem insustentáveis tanto o "personalismo", quanto o 


"socialismo" exclusivistas ou ideolôgicos. 


Ser-pessoal versus ser-social & uma velha questão que 5 
aflorou em diferentes tempos e múltiplos modos. Indagou-se ja 
sobre a relação do indivíduo com a história, sobre a relação do 
individuo com a sociedade, e sobre tantas outras contraposições 
semelhantes. Estaremos apenas aqui colocando a questão em seus 
termos mais gerais; qual a relação do ser-pessoal com o ser-so 


cial? 


É óbvio que a simples relação de inclusão ou pertinência 
comum ao senso desatento não nos satisfaz; que sentido teria di 
zer, por exemplo, que a história pessoal pertence à história 
social ou que o inconciente pessoal pertence ao inconciente co 
letivo. Decididamente, a relação de pertinência não é capaz 
de traduzir, com rigor e suficiência, o modo de integração das 
duas faces do ser-subjetivo. Como melhor fazê-lo & a questão 


que buscaremos responder neste capitulo. 


O problema de integração do ser-pessoal e do ser-social se 
rã aqui abordado nos seguintes três níveis: a nível propriamen 
te subjetivo, precedido dos dois niveis em que se pode reduzir 


o ser-subjetivo, os niveis objetivo e fenomênico. 


3.1 Grau de determinação 


Antes de abordarmos diretamente a problemática de integra 
ção ser-pessoal/ser-social, propomo-nos aqui a estabelecer um 
conjunto de regras, que, formalmente, exprimam, de modo simples 
e univoco, o sentido e o grau (ou modalidade) de determinação 
relativa de qualquer dos aspectos lógicos do ser-subjetivo, uns 
em relação aos outros. A princípio tal formalismo poderá se 
afigurar como um mero artifício, mas, esperamos que no curso da 
exposição seu significado profundo venha pouco a pouco desvelan 


do-se aos olhos do nosso leitor. 


Diremos que o sentido e o grau de determinação de um qual 
quer aspecto de uma subjetividade & expressável por uma fração, 
cujo numerador &ê o número de determinações que partem do ponto 
de referência (número de flechas saintes), e cujo denominador é 
o número de determinações que chegam ao ponto de referência (nú 
mero de flechas entrantes). 


Como as flechas referentes ao ser-social têm o sentido in 
verso daquelas referentes ao ser-pessoal, a fração corresponden 
te ao ser-social & sempre o inverso daquela referente ao ser- 


-pessoal: Vale dizer, focalizando um determinado aspecto "5", te 


remos: 
n 1 ota d 
7 E SE pe = SS 
A ; n 
PJ PRE = PJ SJ 
155 
Para o nível 1/D/>, temos 113 + ds = 2), logo, as frações 


referentes ao ser-pessoal e ser-social serão, respectivamente: 


n.. n.. : 
— El é rg com 2º »n PREAÃE 0 JN 
2 pç PJ =] 


pj sj 


; n i 
Se 19,5 = 2a fração o torna-se e = o e, conseguentemen 
s 


is 
te, q = + = 0. Neste caso, dizemos que, com respeito ao as 
sj 2 


pecto de referência, o ser-pessoal determina, em grau absoluto, 


: Ros n.. 
: i E E 
o ser-social. Se As < 2”, porem com Ed 4 es +, dizemos que, 


d.. d.. 
PJ SJ 
com respeito ao aspecto em foco, o ser-pessoal, determina, em 
grau relativo, o ser-social. 
i n.. Ts 
Sen. = 2º - n.., teremos -P) = Pl - 1; neste caso, dir 


se-ã que, no aspecto em apreço, hã uma equivalência determinati 
va entre ser-pessoal e ser-social. O mesmo pode-se dizer, res 


pectiva e correlativamente, do ser-social vis-à-vis o ser-pes 


: o SR Ea 
soal, quando N55 = pr quando q > q e, ainda, quando 
sj P5 
= 1 — 
55 2 Bo5º 


No caso de i = 1, temos 21 = 2, As frações serao, pois: 


Ser Pessoal Ser-Social 
=. 2 ar 0 : - - 
Logico: 7 Pq >> Politico: E Ga O 'Determinaçao absoluta do lo 
gico sobre o político. 
Concreto: = 1 = Econômico: -- 1 Equivalência determinativa 
do concreto e do economico. 
Sor 0 : - 
Simbolico: 3 O << Cultural: 2-0 Determinaçao absoluta do 
0 a 
cultural sobre o simbolico. 
No caso de i = 2, temos 22 =4. As frações serão, pois: 
Ser-Pessoal Ser-Social 
é diques : 0) does 
Ego projeto: E o >> Projeto A =0 Determinaçao absoluta do 
coletivo: ego sobre o proj. coletivo. 
Id ou incons. 3 Incons.cole- 1 Determinação relativa do id 
pessoal: 1 tivo ou ar- 3 sobre o arquetipo. 


queêtipo: 


Ser-Pessoal Ser-Social 


Ego histori- 2. as Historia Ea Equivalência determinativa 

co: 2 social: 2 das historias pessoal e so- 
cial. 

Super-ego ou 1 ê Sistema 3 Determinação relativa do 

papel: 3 social: 1 sistema social sobre o su 
per-ego. 

Ser-pessoal qu. 0 >> Ser-social dE Ends Determinação absoluta do 

propriam. 4 propriam. 0 ser-social sobre o ser-pes 

dito: dito: soal. 


No nível i = 0, temos 2º = 1. Neste caso, temos somente 
uma flecha, que sai do ser-pessoal fenomênico para ele mesmo, 


sendo idêntica a situação do ser-social fenomênico. Nesta si 


tuação particular, a fração para ambos os casos & + = 1. As 
sim, temos: 
Ser-Pessoal Fenonm. Ser-Social-Fenom. 
1 E ah Equivalência determi 
Ay E nativa do ser-pesso 


al e do ser-social a 
nivel fenomênico. 


3.2 Ser-Pessoal versus Ser-Social em Nível Fenomênico 


A nivel fenomênico, por definição, ser-pessoal e ser-soci 
al se co-pertencem sem que se possa estabelecer uma precedência 
determinativa de um sobre o outro. Veja-se: somente a este ni 
vel, para o ser humano, dá-se a total integração do ser-pessoal 
e do ser-social. Como esta integração não pode ocorrer nos de 
mais níveis, torna-se, de modo global, justificada a insurgên 
cia da prôpria problemática da integração. Assim, como o ser 
pessoal é, já o vimos, por um lado, o mesmo (idêntico a si mes 
mo) e por outro lado, um outro (ou múltiplo), também ele, ser- 
-pessoal, por um lado, é ser-social (exatamente, a nivel fenomê 
nico) por outro, deste difere irremediavelmente (a niveis obje 


tivo e subjetivo) como iremos detalhar nos itens seguintes. 


3.3 Ser-Pessoal Versus Ser-Social em Nível Objetivo 


A nível objetivo, o ser-pessoal apresenta-se como ser-lô 
gico, ser-concreto e ser-simbôlico. Sabemos que a presença de 
I confere ao ser-pessoal uma identidade lógica necessária. Do 


lôgico partem todas as determinações e não lhe chega nenhuma. 


O ser-concreto ê determinativamente equilibrado: chega-lhe 
a determinação lógica e dele parte a determinação parcial do 
simbólico. Por fim, o ser-simbôlico, a rigor, & uma impossibi 
lidade para o ser-pessoal. A impossibilidade de uma linguagem 
perfeita e universal faz com que as múltiplas linguagens possi 
veis para o ser-subjetivo lhe facultem uma multiplicidade de 
significações que, entretanto, permanecem, em última instância, 


irredutiveis umas às outras. 


É importante observar que se fosse possível assinalar uma 
significação precisa e sem ambigiidades ao ser-pessoal, este as 
sumiria uma independência contextual total e se  auto-sustenta 


ria; tornar-se-ia, por si, um universo fechado. 


Por outro lado, o ser-pessoal a nível objetivo apresenta- 
- . a . . - 

-se como ser-politico, ser-economico e ser-cultural. Aqui, e o 
ser-cultural que se caracteriza como necessário. Não se pode 
falar de ser-social sem que haja uma identidade linguistica en 
tre os elementos que estão a compô-lo; ser-social &  ser-cultu 
ral, necessariamente e, portanto, dai partem todas as determina 
ções possiveis. 


O ser-econômico apresenta a mesma situação de equilíbrio 
que o ser-concreto do ser-pessoal: ele é parcialmente determina 


do pelo ser-cultural e, por sua vez, determina o ser-político. 


Temos, por fim, O ser-poliítico, o socialmente impossível. 
A identidade política pressupõe uma fusão das consciências, o 
que ê obviamente um absurdo. Assim, todo projeto político, em 


última instância, & uma quimera. A unidade política &ê algo sem 


pre precário e incompleto, apenas sustentável pela identidade 
cultural do ser-social. Quanto mais fraca a unidade cultural, 


mais precária serã a unidade política do grupo. 


Aqui tambêm, se por acaso admitissemos, por um momento, que 
esta unidade estivesse alcançada, dar-se-ia uma autonomização 
completa do ser-social, que se constituiria, assim, num verda 
deiro universo, desligado de outros grupos e da própria depen 
dência dos indivíduos que o compõem. Isto seria, obviamente, 
absurdo, e sô pode ser tomado como uma utopia — se & que pode 


mos chamã-la assim — de referência. 
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tem-se num mesmo 
grau de determinação mútua; por fim, o ser-simbôlico-pessoal é 
determinado, em grau absoluto, pelo ser-cultural-social. Ver fi 


gura 3.3 ' 


3.4 Ser Pessoal Versus Ser-Social em Nível Subjetivo 


Neste nivel, sabemo-lo jã, o ser-subjetivo apresenta-se sob 
cinco diferentes aspectos: o ser-subjetivo propriamente dito 
subsumindo o ser-consciente ou ser-projeto, o ser-inconsciente, 


o ser-sistêmico e o ser-história. Sua face pessoal, frequente 


mente, toma, por herança freudiana, designações especificas: 
ego (2?) para O ser-consciente, id para Oo ser-inconsciente e su 
per-ego para o ser-sistêmico não havendo, entretanto, algo se 
melhante para designar o ser-pessoal-histórico. O ser-social-in 
consciente, seguindo Jung, pode ser denominado arquétipo. Ver, 
para maiores esclarecimentos sobre este assunto, O 

deste trabalho. 


A trama das determinações & facilmente explicitada com aju 


da das frações a que aludimos no item 3.1. 


Sob o aspecto consciente ou projeto, a precedência determi 
nativa cabe, em grau absoluto, ao ser-pessoal. Não hã ser-pes 
soal sem conciência ou pro-jeto, por mais vago que este se 
lhe apareça. Por outro lado, para todo ser-social a consciên 
cia coletiva ou, equivalentemente, o pro-jeto coletivo, & uma 
impossibilidade constitutiva. É exatamente a distância entre a 
necessidade do lado pessoal e a impossibilidade do lado social 
que dã caráter absoluto à determinação do primeiro sobre o se 
gundo. 


Sob o aspecto inconsciente, & ainda ao ser-pessoal que ca 
be a precedência determinativa, ainda que agora sô em grau rela 
tivo. Um arquétipo sô & tal na medida em que "vive" no inconsci 
ente pessoal, embora o contrário não seja necessariamente verda 
deiro. É manifestamente mais fácil trazer à consciência o re 
primido, que se dobra em arquêtipo coletivo, isto porque,se ele 
for de estofo social, necessariamente, jã terã estado de par 


com algum significante socialmente determinado. 


Com referência ao aspecto sistêmico, a precedência determi 
nativa cabe ao ser-social. Ela é, contudo, apenas relativa: e 
Obvio que o sistema precede, tanto ao papel social, como ao su 
per-ego, porêm, além de certos limites, a inocupação ou não 
assunção dos papéis por indivíduos reais acabará por destruir o 


sistema. 


O lugar de equilibrio, no plano subjetivo, se dã sob o as 
pecto histórico. História social e pessoal possuem o mesmo grau 
de poder determinativo. Para melhor compreender o que se afir 
ma, &ê imperioso considerar não qualquer história individual ver 
sus a história, mas sim, os momentos de superposição destas his 
tórias: trata-se aqui da história de um indivíduo vis-ãâ-vis a 
histôria coletiva de um grupo ao qual este mesmo indivíduo ao 
mesmo tempo pertence. Para não cairmos em erro de categoria é 
necessário pois, que consideremos aqui duas histórias simulta 


neamente vivenciadas. 


Por último, sob o aspecto do ser-subjetivo propriamente di 
to, sintese-hiper-dialética dos aspectos precedentes, o poder 
determinativo é do ser-social sobre o ser-pessoal, em grau abso 
luto. 


Sabemos jã que o ser-subjetivo-pessoal & uma impossibilida 
de, pois se tal viesse a ocorrer, implicaria no isolamento to 
tal do individuo, isto &, levaria à sua descontextualização. Em 
contra-partida, o ser-subjetivo-social & uma necessidade a prio 
Lis 


Da trama conjunta das determinações intra e inter ser-pes 
soal e ser-social, não podemos dar uma representação gráfica sim 
ples. A fim de facilitar o leitor, faremos tal representação 
em duas etapas. 


Na primeira, tomamos, isoladamente, cada um dos aspectos 
do ser-subjetivo (consciente, inconsciente, história, sistema e 
subjetividade propriamente dita) e apresentamos a respectiva 
flecha de determinação. Ver figura 3.4a . ada uma das figu 
ras estã embebida em um cubo de referência que facilitará oen 


tendimento da ulterior representação conjunta. 


Na segunda etapa superpomos o conjunto das cinco figuras 
anteriores e acrescentamos ainda as flechas representativas das 


determinações internas do ser-pessoal e do ser-social. Temos, aí, 


DETERMINAÇÃO PESSOAL VERSUS SOCIAL 


PROJETO INCONSCIENTE SISTEMA HISTÓRIA SUBJETIVIDADE 


O ressoaL [D socia 


FIGURA 3.4a 


duas pirâmides embutidas num cubo: a pirâmide representativa do 
ser-pessoal, com o vêrtice para baixo e a base inclinada para O 
lado direito; a pirâmide representativa do ser-social tem seu 
vêrtice para cima e a base inclinada para a esquerda; as duas 
pirâmides interpenetram-se e têm apenas um vêrtice comum, aque 


le representativo da história. Ver figura 3.4b . 
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3.5 Considerações Suplementares 


Se examinarmos os diferentes esquemas de determinação mã 
tua entre ser-pessoal e ser-social nos três níveis fenomênico, 
objetivo e subjetivo, notaremos que, em apenas um aspecto de ca 
da um dos niveis, ocorre um equilibrio entre determinações pes 
soais e sociais. A nível fenomênico, o equilíbrio se dã obvia 
mente entre ser-pessoal-fenomênico e ser-social-fenomênico; a 
nível objetivo ele ocorre no aspecto pessoal-concreto (corpo) e 
social-concreto (econômico); por fim, a nivel subjetivo, a equi 
libração se dã no aspecto histórico, história pessoal e histô 


ria coletiva. 


É notório que cada um destes aspectos constitui-se, em seu 
nivel, numa representação da globalidade do esquema de determi 
nações do respectivo nível. Ela &, aliãs, uma representação for 
te, na medida em que pode ser vista, ao mesmo tempo, como uma 
sinêdoque (o aspecto & parte do conjunto dos aspectos) e como 
uma metáfora (visto que nela ocorre um equilibrio de determina 
ções, que embora não ocorra em cada um dos demais aspectos do 
nivel, pode, entretanto, ser imputada à trama global das inter- 
-relações determinativas). Talvez não fosse impróprio também 


caracterizar esta representação como holográfica. 


Com um pouco mais de atenção, notaremos que a conjugação 
do ser (fenomênico), ser-concreto (ou econômico) e ser-histôri 
co caracteriza exatamente a concepção do ser-real no materialis 
mo histôrico e, ao mesmo tempo, explica seu poder sedutor: se o 
materialismo histórico não possui in totum a verdade, represen 
ta-a de um modo simbôlico excepcionalmente potente: uma metáfo 


ra sinedôtica ou uma sinédoque metafórica, conforme quisermos. 


4. QUASE-AXIOMÁTICA DA SUBJETIVIDADE 


De certo modo a questão "o que é o ser-subjetivo?" — tra 
te-se de uma pessoa ou um grupo social — jã foi respondida no 
capítulo 1 deste trabalho. O ser-subjetivo & aquilo que é visa 
do (pensado) pela lógica do ser-subjetivo-em-sua-integralidade, 
lôgica esta, sintese das lógicas transcendental (I), da diferen 
ça (D), dialêtica (I/D) e sistêmica (D/?), ou apenas, pela lôgi 
ca LIDA. 


Para uns a resposta poderá aparecer ainda como excessiva 
mente abstrata, para outros, escandalosamente dogmática, e ha 
verã mesmo os que a olharão como absolutamente incompreensivel. 
A estes advertimos, entretanto, que ao menos em aparência, ela 
& uma resposta bastante semelhante E que comumente & dada E 


questão "o que é a âgua?": Tão simplesmente, H?0. 


Com este contra-argumento acreditamos ter dissipado o mal- 
-estar desses eventuais leitores? Positivamente não,embora não 
tenhamos qualquer motivo para buscar melhor resposta, pela so 
razao de que não cremos que ela exista. Então como justificar 
o fato de que mais naturalmente se aceite a resposta para 
pergunta sobre o que é a àgua do que a resposta similar dada à 


questão do que é o ser-subjetivo? 


Existe uma explicação, ao mesmo tempo gritante e sutil. O 


ser-da-água & ser-concreto (fisico), visado especificamente pe 


la lôgica da diferença ou da espacialidade (D), porém, o pensar 
expresso (ou discurso) científico (a física) & lóôgico-sistêmico 
ou clássico (D/?), e mais, o pensar do cientista (físico-pessoa) 
— como, deveras, o do caro leitor — & um pensar subjetivo corre 
lato à lógica I/D/?. Hã aí uma clara hierarquia: I/D' >D/º >D. 
Ela, entrementes, não se verifica no caso em que, ao invês do 
concreto, se esteja visando o ser-subjetivo; neste caso teria 
mos a sequência: I/D/? > D/? < I/D/?. Quer isto dizer que no 
caso da âgua o cientista (I/D/?) limitou-se ou rebaixou-se a 
D/?, ainda assim permanecendo em nivel lôgico superior aquele 
do visado, a àgua (D). Jã no caso do ser-subjetivo o "cientis- 
ta" rebaixando-se a D/? — vale dizer, propondo-se um discurso 
sistemático sobre a pessoa ou grupo social — vai situar-se abai 
xo do nível do que ê visado (I/D/?). 


Em suma, a busca de um saber cientifico ou sistemático so 
bre o ser-subjetivo constitui uma flagrante agressão ao seu 
objeto. Nestas circunstâncias, deve-se concordar que jamais po 
deremos conhecê-lo ou dominá-lo, que a rigor cabe-nos sim re- 
-conhecê-lo e amã-lo, o que aliãs, & o que todo mundo, hã mui 
to, bem sabe. 


Isto, contudo, não & uma justificativa suficiente para des 
prezarmos ou renunciarmos à busca de um saber sistemático sobre 
o ser-subjetivo. Um exemplo, confessadamente grotesco, deixa 
isto claro. Em se tratando da segurança fisica dos passagei 
ros dos elevadores o modelo adotado de pessoa, seu simples pe 
so, torna-a equivalente a alguns sacos de batata. Mas quem se 
ria capaz de contestar a utilidade deste enfoque e as posturas 
municipais daí decorrentes, acusando seus autores de descarados 


reducionistas?! 
Tudo, obviamente, depende do uso destes saberes. 
O fundamental é que tenhamos sempre presente o fato de que 


todo saber sobre o ser-subjetivo é deformante e que estejamos 


sempre alertas com a) nossa capacidade lôgico-transcendental pa 


ra que não caiamos presos nas malhas rigidas do sistema, b) nos 
sa capacidade lôgico-diferencial, na escuta do inter-dito, que 
de costume, vem de onde menos se espera, c) nossa capacidade 16 
gico-dialética, vivificadora de nossa praxis, e acima de tu 
do, d) nossa capacidade maior, lôgico-subjetiva, subsumido "es 
trategicamente" tudo isso. Note-se que o termo "estratégia" 
tem no presente contexto um sentido bem diferente do que corren 
temente se lhe atribui: estratégia para vencer. Aqui deve-se 
sub-entender "estratégia" para re-se-conhecer e amar, pois, co 
mo veremos no último item deste capítulo, a verdade do ser- 


-subjetivo não & vitória, mas fundamentalmente amor. . 


Pretendendo-nos assim justificados, assumimos neste capi 
tulo uma postura abertamente sistematizadora, que se traduzira 


num estilo expositivo, diriamos, quase-axiomático. 


Nosso primeiro item tratarã da operação de síntese lógica (ou sinte 
se lógico-dialética) contrapondo-a à noção de produto cartesiano. 


O segundo item aborda o ser-subjetivo sob duplo aspecto, ambos cor 
relatos: de um lado, o lógico (ou pensamento), do outro, o onto 
lôgico (ou realidade). 


No terceiro item alargamos nossas vistas, saindo do "espa 
ço" onto-lógico e ingressando num "espaço" maior — dito episte 
mo-lôgico — isto, com o fito de esclarecer as condições de pos 
sibilidade e fetividade de um conhecimento do ser-subjetivo-em- 
-sua-integralidade. 


4.1 Operação de Sintese Lógica 


As operações lógicas fundamentais, I e D, são suscetíveis 
de um processo de composição reiterável que denominamos opera 
ção de sintese lógica. Esta operação de síntese difere do pro 
duto cartesiano pois, neste último, dá-se uma composição mera 
mente formal, externa às operações em jogo. No caso das opera 
ções estarem representadas por grupos, o produto cartesiano é 
simplesmente o grupo resultante do produto cartesiano dos gru 
pos representativos dos operandos. Em termos de valores própri 
os (eigen-valores) associados aos grupos envolvidos, dá-se idên 
tico processo: os valores próprios do produto são o produto car 
tesiano dos valores próprios relativos aos geradores dos grupos 
em operação. Vê-se, pois, que no produto cartesiano os grupos 
de partida mantêm-se intactos como subgrupos do grupo produto, 
bem como o conjunto de valores próprios dos operadores, que man 
têm-se como sub-espaço do espaço dos valores próprios do produ 
to. 


No caso da operação de sintese, ocorre a alteração interna 
dos operadores em jogo, bem como das respectivas gamas de valo 
res próprios, dai poder-se afirmar que o produto cartesiano é 
uma operação meramente formal, enquanto que a operação de sinte 


se afeta conteúdos. 


Indicaremos a síntese do conjunto ordenado de operadores 
elementares A,, Az, Asp...» As A, por ((... ((A/A2)/As) ./A, 4/2) : 
Não havendo dúvida quanto à direção da sequência operatória, po 
demos reduzir a expressão acima a: 


Ai/A2/As ../A, 4/A, 
Se, por definição, estabelecermos que A/I = A, qualquer ope 
ração de sintese dos operadores fundamentais pode ser reduzida 


às expressões mais simples: 


1/D/De«=x/D ou D/D/Decs/D 


Por convenção, estas expressões podem ser ainda simplifica 


das respectivamente para: 
EAD pm 


Um leitor menos avisado pode estar esperando que, a se 
guir, fossemos dar uma especificação geral da operação de sin 
tese. Isto, entretanto, não é possivel, pois cairiamos numa pe 
tição de princípio. A operação de sintese, embora parcialmente 
determinada pelos operandos, por sua própria natureza, não pode 
se reduzir a tanto, caso contrário não se constituiria numa ver 
dadeira síntese criativa. Estamos, pois, limitados, em geral, 
a apresentar, para uma determinada sintese operatória, a trama 
determinativa das sinteses de menor nivel que lhe são subsumi 


das. 


A trama determinativa da operação sintética 1/D/* & o con 
junto articulado por relações de determinação parcial dos 1/D/2 


n ; ; Se 
e D/ ambos com O <n < i, assim especificado: 


1/D/PM etemmina D/2 Vi>n>Icomn>m>] 
1/0"  aetemina 1/0” vi>n>1Icomn >m>1 
no detemina DD” Vi>n>2comnl>mo>l 
2 determina 1/D/” Vi>n>Icomnrl>m dO 


No caso, por exemplo, de i = 2, ou seja, de I/D/?, a sin 
tese & especificada pela trama determinativa de I, D, I/D, D/? 
e do próprio E/D/S que os subsume. Detalhemos: 


paran=l,m=1I/1=I determina parcialmente D 
paran=2,m=2I/D determina parcialmente D/? 
para n=2,m=2 I/I= determina parcialmente D/? 
para n=1,m=1I/1= determina parcialmente I/D 
paran=2,m=1I/D determina parcialmente 1/D/? 
ans, neZiÃisI determina parcialmente 1/D/? 
paran=2,m=1D determina parcialmente D/? 


paran=1,m=0D determina parcialmente 1/D 
paran=2,m=0D/ determina parcialmente I/D/? 
paran=2,m=1D determina parcialmente 1/D/? 


A representação gráfica 
da trama determinativa TRAMA DETERMINATIVA DE 1/D/2 
para este caso pode ser 

vista na figura 4.1. 1/D/2 
Embora tenhamos anteri 
ormente afirmado que 
não é possivel dar uma 
especificação geral pa 
ra a operação de sinte 


se, podemos fazê-lo em 


dois casos simples, jus 
tamente aqueles em que 
D opera apenas sobre II 
e sobre o próprio D. Is FIGURA 4.1 

to serã feito através 

de especificação do efeito de D sobre as equações de definição 
de I e Dou, o que é correlato, pela especificação dos valores 
próprios da sintese a partir daqueles dos operandos. A equação 
de definição de I e D, são, respectivamente, Iº=IeD' =D. A 
síntese com D introduz em ambas um efeito de mediação (sabemos 
que D representa espacialidade, distanciamento), de modo que a 
síntese representa, no fundo, uma volta mediatizada à origem. 
Assim, O efeito sobre as equações de definição é o de privá-las 
de sua parcela original de auto-recorrência. As equações de de 
finiçao para I/D e D/? ficam, pois, simplificadas para, respec 
tivamente, 1 = lLeD = il. 


4.1 Pensamento e Realidade Subjetiva 


Em Noções Elementares de Lógica cuja versão abreviada en 
contra-se anexa a este trabalho, identificamos algumas estrutu 
ras lôgicas que caracterizam cada um dos niveis da realidade: fe 
nomênico, objetivo e subjetivo. Elas foram então apresentadas ten 
do por suporte metafórico um conjunto de estruturas geométricas 
— segmento de reta vertical, triângulo e pirâmide de base qua 
drangular — as quais podem ser consideradas como exemplares de 
"pirâmides generalizadas" respectivamente em uma, duas e três 
dimensões. A pergunta que ora nos colocamos é o porquê destas 
formas e nao outras possíveis, pelo menos com três e cinco ele 


mentos. 


Aprofundando-nos mais um pouco, chegaríamos a uma segunda 
questão: Que ê o espaço lógico que possibilitaria a estruturação 
das lógicas em cada um dos niveis referidos? Esta simples inda 
gação nos põe diante de uma evidente circularidade. Como dela 
desembaraçarmo-nos, se ê que isto & viável? Em suma, são estas 
as questões que pretendemos enfrentar, de modo o mais formal pos 


sivel, no curso deste item. 


“4.1.1 Pensamento Subjetivo 
e - 

A circularidade adrede explicitada ira nos fornecer a Pis 
ta para o desvelamento do princípio estruturante dos espaços 1lô 
gicos: sô se poderã estruturar tais espaços a partir de uma lôgi 
ca originária que tenha por atributo, precisamente, a reflexibi 
lidade ou auto-referência, e esta, forçosamente, terã que ser a 


lógica transcendental ou da identidade. 


A lôgica transcendental & a lógica do pensar consciente, 
equivale dizer, da existência, à que se contra-põe como argumen- 
to o ser-fenomênico ou o existente num fundo de temporalidade. 


Esta última nada mais é, pois, que o par (existente, nada! — que 


podemos numericamente traduzir pelo par (1,0 ) —- e que irã cons 
tituir-se no eixo primordial a partir do qual podem ser gerados 
novos eixos, que por seu turno, irão gerar os possíveis espaços 
lôgicos. Acrescente-se, ainda, que o eixo primordial permite Si 
tuar — na posição zero — a própria lógica transcendental o que 
representa uma primeira prova de consistência para o que até 


aqui se vem afirmando. 


Que as coisas deveriam ser deste modo tornar-se mais ou me 
nos evidente na medida em que atentarmos para o fato de que o 
lógico, enquanto tal, é anterior ou é pressuposto pelo concreto 
(res extensa), o que traz como consequência que o "espaço" lôógi 
co nao pode ser propriamente espacial, mas sim fundamentalmente 
temporalidade (ausência/presença) que se desdobra. A multiplici 
dade dos eixos (dimensões) dos "espaços" lógicos advêm, pois,por 


insistência da presença ou existência. 


A existência que se impõe a uma prê-existência cria, conco 
mitantemente, um plano lógico; uma nova imposição, um espaço 16- 
gico; mais uma, um hiper espaço lógico e assim por diante. Vide 
figura 4.1.la. 


ESPAÇOS LÓGICOS 


"linha "plano "espaço 
logica" logico"” logico" 


FIGURA 4.1.la 


Não ê difícil compreender como se dã a articulação entre os 
eixos representativos da temporalidade reiterada; os zeros se 
superpõem na medida em que é impossível admitir a multiplicidade 
de ou do nada; contrariamente, os valores 1 que representam os 
existentes se dispersam,dando assim origem à multiplicidade das 


dimensões do "espaço" lógico. 


No pressuposto de que tenhamos razoavelmente respondido à 
primeira questão referente à gênese do espaço lógico,podemos pas 
sar à segunda, que focaliza a especificidade das formas estrutu 
rais. A noção de "pirâmide generalizada" irã agora mostrar sua 


utilidade. Que seria uma "pirâmide" de n+1 dimensões? 
p 


Pode-se dizer que seria constituida de um "cubo" de n dimen 
sões com todos os seus vêrtices unidos a um ponto solitário na 
(n+1)2 dimensão. Se assim não se mostrar, poderemos sempre girã- 
-lo convenientemente para que como tal apareça. Numa linguagem 
metafórica — permita-nos o leitor — diríamos que o vértice da 
"pirâmide" se afigura como um transgressosr relativamente ao cu 
bo. Por artes de uma pirueta um ponto se lhe escapa e inaugura 
uma nova (enêsima primeira) dimensão; quebra-se uma simetria. Por 
sua vez, o cubo em n+1 dimensões ira representar a “espacializa 
ção" da (n+1)2 dimensão com o consequente aprisionamento ou en 
quadramento do ponto subversivo; recupera-se, pois, a simetria 
antes perdida, e assim sucessivamente. É justamente isto que re 
presenta a sequência das estruturas lógicas: segmento de reta, 
triângulo, pirâmide, no vértice das quais situam-se as lógicas 
inaugurais ou sintéticas, respectivamente, transcendental(I), dia 


lética (I/D), da subjetividade-em-sua-integralidade (I/D/*). 


Estas idéias, mais ou menos simples, talvez por isso tão ve 
ladas, abrem-nos a oportunidade para uma formulação quase-axiomã 
tica das estruturas lógicas, e por consequência, das estruturas 
onto-lôgicas correspondentes. Justamente à exploração dessas pos 


sSibilidades dedicaremos o restante do presente sub-item e o pró 
ximo. 


Comecemos pelos quase-axiomas do pensar em geral: 
AXIOMA 1 


O pensamento ou a lógica de nivel n é uma estrutura compos 
ta de 22+1 lugares ou posições. As posições definem-se como sen 
do o conjunto dos vetores de peso do conjunto ordenado de ope 

Zee 
radores (Bj, E, vm» E] — Onde E) = E, para todo é [1, n+1] 


n 
— satisfazendo ainda à condição: se 


An+1 =1 = A = 0 e Aa = 1 para, todo J e (2, n| 
Observação: Valores próprios do operador E, são os números A 
; = E e ; 
que satisfazem a SANaGes E! = At com E. E; por seu turno, 
vetores de peso sao os vetores formados pelos valores proprios de 
um conjunto ordenado de operadores que comutam entre si, que é 


c caso acima, pois: E E, = E,B, para todo i e je (1, n+1] 


AXIOMA 2 


Cada posição na estrutura de que trata o axioma 1 & ocupa- 
da por uma lôgica sintese reiterada da lôgica transcendental ou 
da identidade (I) e da lógica da diferença (D). As coordenadas 


de cada posição ( vetores de peso de (E, Er... E ) definem 


n+1 
univocamente a lógica que ocupa esta posição, conforme estabele 


cem as seguintes regras: 


a) Todo zero que não ocorra na primeira coordenada deve ser 


eliminado. 


b) Restando apenas segúências do tipo 1,1,....1,e 0,1,1...,1,. 
E A 
à primeira faz-se corresponder a lôógica-sintese D/D/.../D 

(] 

É 


ou, abreviadamente D e à segunda, 1/D/D.../D = 1/D/º 
t 
s 


Antes de abordarmos a estrutura lógica da subjetividade-que 
&ê de nivel dois (n=2) — a título de ilustração, vejamos os casos 
de n=0 e n=1, referentes ao nível fenomênico e objetivo, respec 


tivamente. 


Consideremos o caso n=0 que define a estrutura lógica feno 


mênica (ELF). 
Podemos pronto concluir que: 
a) Pelo axioma 1, ELF possui Parreira posições. 


b) Ainda pelo mesmo axioma podemos determinar as coordena 
das das duas posições acima aludidas; como os valores 
próprios de E são zero e 1,05 vetores de peso gerados pe 
lo solitário E, serão: 


A restrição que pesa sobre os pontos com coordenada Aa O 1 
faz surgir um pequeno problema. Ela obriga, por exemplo, que no 
presente caso em que Ag+1 = Ay = 1, tenhamos apenas 14 = 0. Isto 
“quer dizer que o vetor de peso à, = [1] & uma impossibilidade. Co 
mo temos dois lugares disponiveis, a única solução então serã fa 
zêe-los coincidir, de sorte que os vetores de peso que definem as 
cocrdenadas de ELF são, em verdade, À. = [0] e A, = [0]. Deve 
riamos mesmo esperar que isto viesse a acontecer, dado que E 
isoladamente representa a reflexidade ou pura auto-refereências: 
sao dois lugares, mas que no caso coincidem, o que, de certo mo 


do, significa serem "o mesmo". 


c) Considerando agora o axioma 2 podemos identificar as Iô 
gicas que virao ocupar as duas posições (coincidentes) 


disponíveis: 
[0] correspondendo a I (L. transcendental) 


[0] correspondendo a I (L. transcendental) 


A representação gráfica de ELF & aquela mostrada na figura 
A cLcIbe 


ESTRUTURA LÓGICA FENOMÊNICA 


dE 
——>——o 
eixo 1 [0] 


FIGURA 4.1.1b 


No caso n=1, que define a estrutura lógica objetiva (ELO) te 
riamos o seguinte: 


a) Pelo axioma 1, ELO possuiria RE posições. 
b) Pelo mesmo axioma as coordenadas das 3 posições seriam 


o 
que são, para ambos, zero e 1. Os vetores de peso gerã 


determinadas a partir dos valores próprios de E 


veis por E, e E, seriam pois: 


À 
a 


[0,0] A. = [0,1] 


à = [1,0] pe At] 


Tendo-se em conta a restrição que pesa sobre os vetores com 
cotdehaes A 41 = 1, no caso A 41 = Aa = 1, seriamos levados a 
eliminaçao de ha! de modo que a ELO ficaria definida apenas pe 


las coordenadas: À A e A 
a b C 


c) Valendo-nos do axioma 2 determinamos as lógicas corres- 


pondentes a estas posições disponiveis: 


[0,0] reduz-se a [0] correspondendo a I (L. transcendental) 
[0,1] reduz-se a [0,1] correspondendo a I/D (L. dialética) 


[1,0] reduz-se a [1] correspondendo a D (L. da diferença) 


A representação gráfica de ELO seria aquela mostrada na fi 
gura 4.1.1c. 
ESTRUTURA LÓGICA OBJETIVA 


eixo 2 


1/D Glo,1] 


eixo 1 


FIGURA 4,1.1c 


Chegamos por fim ao caso n=2 que caracteriza a estrutura 10 
gica subjetiva (ELS). 


Fazendo-se n=2 nos axiomas acima, chegamos a completa carac 
terização da estrutura lógica subjetiva (ELS) ou estrutura 1lôgi 
ca nivel 2. Vejamos: 

? 

a) Pelo axioma 1, podemos concluir que a ELS possui 

2?+1 = 4+1 = 5 posições. 


b) Ainda pelo axioma 1, determinam-se as coordenadas das 5 
posições; sabendo-se que os valores próprios de E, são 
zero e 1, os vetores de peso gerados por Ej+ Es. Es se 


rãao: 


A, = 10,0,0] a ua ed] 
à, = [0,0,1 Ae = [1,0,1] 
Ao = [0,1,0] a rs 
Ag = 11,0,0] A = [1,1,1] 


Pela condição imposta às coordenadas que têm À3 = 1, somos 


levados a eliminar Apr Agr e at de sorte que, a estrutura da 
ELS fica finalmente definida pelas coordenadas: 


à, = [0,0,0] Ao = [0,1,1] 
Ate [0,1,0] Ag e AD] 
Ag = [1,0,0] 


c) Pelo axioma 2, as lôgicas que virão ocupar as posições 


acima definidas são assim determinadas: 


[0,0,0] reduz-se a [0] correspondendo a I (L. transcenden- 
tal), 


[0,1,0] reduz-se a [0,1] correspondendo a I/D (L. dialética), 
[1,0,0] reduz-se a [1] correspondendo a D (L. da diferença), 


[0,1,1] reduz-se a [0,1,1] correspondendo a I/D/? (L. da subje- 
tividade-em-sua-in- 
tegralidade), e 


[1,1,0] reduz-se a [1,1] correspondendo a D/? (L. clássica) 


A representação gráfica da estrutura lôgica subjetiva pode 


ser apreciada na figura 4.1.1d. 


ESTRUTURA LÓGICA SUBJETIVA 


eixo 3 


[0,144] 
1/D/2 Q 


FIGURA 4,.1.1d 


4.1.2 Realidade subjetiva 


Como a todo pensamento (ou lógica) vem corresponder uma rea 
lidade especifica e vice-versa, é óbvio que à cada estrutura Iô 
gica irã corresponder uma estrutura onto-lôgica isomórfica. A 
realidade ou estrutura onto-lôgica apresentará, pois, as mesmas 
. posições, apenas que a cada ponto alocaremos não uma lógica, mas 
a realidade especifica que lhe corresponde. 

r 

Não vamos nos deter aqui nos casos n=0 e n=1, passado,pois, 
diretamente ao caso n=2, aquele da estrutura onto-lôgica subjeti 
va ou realidade subjetiva (RS). Esta terã, por consequência, uma 


estrutura formal de 2? + 1 = 5 posições. Sabendo-se que: 


I pensa o consciente (ou projeto) 

D pensa o inconsciente (ou "conteudo" do desejo) 
I/D pensa a história 
D/? pensa o sistema (ou papel sistêmico), 


e que I/D/? terã que pensar o próprio ser-subjetivo-em-sua-inte 
gralidade, chega-se a que RS e uma estrutura piramidal cuja re 


presentação gráfica pode ser vista na figura 4.1.2. 


REALIDADE SUBJETIVA 
“eixo 3 
[0,b,1] 
— SER-SUBJETIVO-EM- 
() SUA-INTEGRALIDADE 


EO 
INCONSCIENTE 


[1,1,0] 
SISTEMA OU 
PAPEL SOCIAL 


eixo 2 


lo,0,0] [0,1,0] 
CONSCIENTE OU PROJETO HISTÓRIA 


FIGURA 4.1.2 
4.2 Relações Inter-subjetivas 


Preliminarmente, esclareçamos que o termo saber serã aqui 
usado numa acepção absolutamente geral, designando toda sorte 
de "relação cognitiva" que se possa estabelecer entre um  ser- 
-pensante e a realidade que se lhe contrapõe. Como Consequên 
cia, para modos específico destas "relações" o termo serã tam 
bêm empregado de maneira qualificada, como por exemplo, saber- 


-fenomênico, saber objetivo-científico, saber inconsciente, etc. 


Trataremos aqui do saber do saber ou do saber sobre o sa 
ber, e a este terreno denominamos, como se faz tradicionalmente, 
de epistemologia, este termo devendo ser tambêm aqui tomado na 
mais ampla acepção possivel, tal como, dissemos, estaremos tam 
bêm empregando o termo "saber". 


Observemos que se diversos são os níveis do saber -— saber 
fenomênico, saber objetivo, saber subjetivo — igualmente diver 
sos serão os níveis do saber do saber, ou os níveis epistemoló 
gicos. 


Jã fizemos algumas incursões neste terreno em vários de nos 
sos escritos — inclusive, no item 1.7.2 da parte principal do 
presente trabalho — nos quais chegamos a identificar as estrutu 
ras epistemológicas nos dois primeiros níveis mencionados e a 
identificar seus elementos constitutivos com suas interrelações. 
Recordemos: a nível fenomênico a estrutura epistemológica & das 
mais simples, constituída apenas pelos polos sujeito e objeto. 
Nestas condições, a estrutura epistemológica envolve sem sobras 
a consciência (pensamento) e o ser-fenomênico (realidade) que 
se lhe defronta. Não poderia ser de outro modo; a consciência 
sendo pura e simples abertura ao ser, não deixa que se estabele 
ça qualquer "distância" entre ela e seu argumento; não cabe aí 


nenhuma "relação" de exterioridade entre ambos. 


Acrescentemos que nos foi possível formalizar a "relação" 


consciência/ser-fenomênico atravês da equação operatória: 
E(E(0)) = Et(0O) 


onde E é o operador identidade, representando a consciência, e 
O o argumento do operador representando o "objeto" enquanto ser- 


-fenomênico, vale dizer, pura presença à consciência. 


Outro modo de dizer formalmente a mesma coisa é utilizar a 
equação geral representativa do ato cognitivo, simultâneamente 
precisando o operador em questão. 


onde Y representa um estado de coisas e à um ou mais números que 


caracterizam formalmente o argumento de E. 


Resolvendo as equações acima chegamos aos valores a a O 
Ay = 1, que representam, respectivamente, o nada (ontológico) e 
o ser (como presença), e ainda constatamos que o par (1,0) cons 
titui-se na expressão formal da temporalidade, isto &, no hori 
zonte do ser, 


As posições ocupadas pelo sujeito e pelo objeto são  gover 
nadas, ambas, pela lógica transcendental (I). 


As coisas se complicavam um pouco mais no nível objetivo. 
Aí, a estrutura epistemológica não comporta apenas dois mas 
quatro elementos, uma unidade acima do número de modos de ser- 
-objetivo (o lôgico ou forma, o concreto ou conteúdo e o simbô 
lico). Isto quer dizer que a estrutura epistemológica excede em 
variedade ãâquela dos modos de pensar e ser-objetivo, e que, por 
consequência, aparecia uma "distância" entre estes. Passava a 
existir uma certa exterioridade entre ser e pensar, deixando de 
haver a co-pertinência de ambos que bem caracteriza a estrutura 
epistemológica de nível fenomênico. Os quatro elementos da es 
trutura epistemológica objetiva foram identificados como os dois 
jã descobertos no nível anterior (sujeito e objeto) acrescidos 
de mais dois: do lado subjetivo, o referencial subjetivo (ou 
grupo operatório) e do lado objetivo, o referencial objetivo(ou 
fundo, ou ainda, espaço objetivo). As lógicas que governam es 
tes quatro elementos estruturais, a nível objetivo, são, respec 
tivamente, a lógica transcendental (I), a lógica dialética (I/D)e 
a lógica da diferença (D) e a lógica clássica (D/?). 


Notemos que o objeto que era governado pela lôgica transcen 
dental enquanto ser-presente, agora, a nível objetivo, passa a 
ser governado pela lógica dialética. Isto tem uma razão sutil: 
a nível objetivo o objeto é algo inesgotável, fonte de inexauri 
vel novidade, isto que é corroborado pela atitude do cientista 
com sua metodologia empirista, sempre pronto a decidir em favor 
da experiência contra o pensamento descritivo ingênuo ou especu 
lativo, enquanto que, a nível fenomênico sua presença & tudo. 


As relações entre os quatro elementos da estrutura epistemo 
lógica objetiva foram parcialmente indicadas nos escritos acima 
referidos, porém, uma caracterização rigorosa sô poderia ser al 
cançada após todo um trabalho de formalização das estruturas 
epistemológicas, a exemplo do que jã fora possível realizar pa 


ra O nível fenomênico; & o que intentaremos adiante. 


Precisemos nossas questões básicas: como formalizar as es 
truturas epistemológicas de todos os níveis, incluindo ainda o 
nivel subjetivo? Quais as relações exatas entre os elementos 
destas estruturas? Como estas relações se comportam quando pas 
samos de um nível onto-lógico a outro que lhe & hierarquicamen- 
te superior? Respondê-las, já o dissemos, exige um esforço prê 
vio de formalização. 


A axiomática epistemológica que vamos propor é das mais sim 
ples levada em conta a complexidade do problema; apenas três 
proposições: 


AXIOMA 1 


Estrutura epistemológica de nível n é uma estrutura de nota. 


lugares ou posições. As posições definem-se como sendo o conjun 
to dos vetores de peso do conjunto ordenado de operadores EM 


Es, cecccer Ed 3 onde a = E,, para todo à E [L,n+1]. 


Observação: Valores próprios do operador Xi são os números Ai 
que satisfazem a equação dita = A e com Xi especi 
ficado por uma equação operatória do tipo Xi = f(xi). 
No caso acima esta última fração é E, = E Por seu 
turno, vetores de peso são os vetores formados pe- 
los valores próprios de um conjunto ordenado de ope 
radores que comutam entre si, que é, por exemplo o 
caso dos operadores do conjunto [E,, E,+ cs E aa do 


pois, E, E, = E, E, para todo i e j € [l,n+1]. 


AXIOMA 2 


Cada posição na estrutura de que trata o axioma anterior é 
governada por uma lógica sintese reiterada da lógica  transcen 
dental ou da identidade (I) e da lógica da diferença (D). As co 
ordenadas de cada posição — vetores de peso de [E,, ..., Esto 
— definem univocamente a lógica que ocupa esta posição, confor 


me estabelecem as seguintes regras: 


a) Todo zero que não ocorra na primeira coordenada deve ser 


eliminado. 


b) Restando apenas sequências do tipo 1,1,...,1 e 0,1,1...1, 

r s 
à primeira faz-se corresponder a lógica síntese D/D/...D, 

f 

ou, abreviadamente, D/*, e à segunda 1/D/D...D = 1/D/º. 

s 
Exemplo: [1,1] corresponderã a lógica D/? dita lógica 
clássica e [0,1,1,1] à lógica I/D/º dita J1lôógi 
ca angélica. 


AXIOMA 3 


As posições [0,0,...,0] e [0,1,1,...,1] serão ocupadas sem 
pre, respectivamente, pelo sujeito-consciência e pela realidade 
ou ser nível n. Todos os elementos epistemológicos jã  aloca 
dos em um nível (n) serão, necessariamente, alocados no nível 
subsequente (n+1) embora possam vir a ser governados por ou 


tras lógicas que aquelas que os governavam no nível n. 


OBSERVAÇÃO GERAL: Os elementos epistemológicos não determinados 
pelo axioma 3, requererão um axioma suplemen 
tar específico do nivel epistemológico em con 
sideração, embora jã estejam estes elementos 
parcialmente determinados pelas posições (co 
ordenadas) vagas e respectivas lógicas gover 
nantes. 


Apliquemos os axiomas acima às estruturas epistemológicas 
fenomênica, objetiva e subjetiva, respectivamente de níveis ze 
ro, um e dois: 


a) Estrutura epistemológica de nivel zero ou fenomênica. 


Para n=0, os "lugares" na estrutura serão em número de 
0+1 1 : 
2 = 2º = 2 caracterizados pelos vetores formados pe 


los valores próprios da equação: 
By Fj - Aits com Ey - Ej 
Os valores de [ à] são determinados da seguinte maneira: 
partirmos de Ev, = AF; 
multiplicamos ambos os lados da equação acima por E e temos 
pa ta Tri = Ep fagtio 


admitindo que E, ê um operador linear, (porque nada hã contra 
fazê-lo) teremos, então que: 


Ei v= AME FW 


substituindo-se E,Y, por AY), à direita, teremos: 


2 


Ev, = dd; = ASYs 


2 
Como EV, = E,Y, acarreta que Ads = AF, e logo À = À , equa 
ção numérica que admite duas soluções: 


A1 =0 e Mago É 


Os "lugares" na estrutura epistemológica fenomênica serão 
dados pelos vetores [ 0] e[ 1]. 


As lôgicas governando os elementos da estrutúra são (I,D)! 
isto &, I e D mesmo, alocáveis aos "lugares" segundo as duas 
regras do axioma 2: 


- 


[ 0 ] reduz-se a [ 0 ] correspondendo à lôgica I (transcendental) 


[1 ] reduz-se a [ 1 ] correspondendo à lógica D (da diferença). 


A representação gráfica da estrutura formal epistemológica, 


fenomênica serã pois: 


O axioma 3 que estabelece as condições gerais de preenchi- 


mento dos "lugares" na estrutura, no caso de n=0, determina que: 


na posição [ O | governada por I se localizará o sujeito 
epistemológico de nível 0, o sujeito fenomênico, a consciên 


cia como pura abertura ao ser; 


na posição [ O |, também governada por I se localizarã o 
ser-fenomênico, o ser-em-seu-aparecer. 


Teremos, pois, como estrutura epistemológica de nível zero 
a que se ilustra abaixo. 


| 
SER- | SUJEITO- 
sig FENOMÊNICO | CONSCIÊNCIA 


Es [0] 


b) Estrutura epistemológica de nivel um ou objetiva 


Para n=1 os "lugares" na estrutura serão em número de 
l41 2 : 
2 = 2º = 4, caracterizados pelos vetores de peso for 


mados a partir dos valores próprios das equações 


EV=AY com E; = E 


E2Y> = Agro com E? = E, 


Como jã sabemos que os valores próprios do operador E, tal 


2 as a 
que E = E,, são 0 e 1, os vetores [A] que satisfazem às equa 
ções acima, são: 


A = [0,0] 
A = [0] 
ko = [1,0] 
ka AR BP 


que assinalam os "lugares" na estrutura epistemológica objeti- 
va. 


As lógicas governando os elementos da estrutura são dadas 
por (I,D)? isto é I/I=I, D, I/D e D/*, vale dizer, pela lógica 
transcendental, da diferença, dialêtica e clássica (ou sistêmi 
ca) respectivamente. Elas serão alocadas aos "lugares" | à | se 
guindo-se as duas regras do axioma ZE 


[0,0] reduz-se a [0] correspondendo à lógica I (transcendental) 
[0,1] reduz-se a [0,1] correspondendo à lógica I/D (dialética) 
[1,0] reduz-se a [1] correspondendo à lógica D (da diferença) 


[1,1] reduz-se a [1,1] correspondendo à lógica D/? (clássica) 


A representação gráfica da estrutura epistemológica objeti« 
va estã dada pela figura II.l. 

Valendo-nos do axioma 3, podemos concluir, de imediato, que 
na posição [0,0], governada pela lógica transcendental (I), se 
localiza o sujeito epistemológico de nível zero enquanto apenas 
consciência operatória, e que na posição [0,1], governada pela 
lógica dialética (I/D), se localiza o ser-objetivo correntemen 
te denominado objeto. 


Um sujeito que fosse ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA OBJETIVA 
pura consciência, em ver 
dade, não poderia deter 
minar o objeto como isso 
ou aquilo; assim, do la 
do subjetivo, teremos que 
incluir um conjunto de 
operações capazes de sa 
car as características 


objetais. A este conjun 


to de conjuntos de opera [0,1] [0,0] 
dores especificamente ob 1/D I 
jetivos denominamos refe 

rencial subjetivo Rs. Sua FIGURA 11.1 


localização se faz sem 

ambiguidade, pois a única posição vaga do lado subjetivo & [1,0] 

governada pela lógica da diferença (D). A corroborar o dito 
anteriormente, note-se que a lógica D é a lógica do inconscien 
te, e que no processo de percepção objetiva, o referencial sub 
jetivo opera inconscientemente, embora o sujeito possa fazê-lo 
consciente. Por exemplo, aprende a determinar algo como cilin 


drico antes de saber quais as operações mentais que permitem es 
ta identificação. 


Correlativante, todo ser-objetivo (objeto) aparece contra 
um fundo, conforme tão enfaticamente demonstrado pela psicolo 
gia de Gestalt. Denominamos este fundo referencial objetivo e 
sua localização sô pode ser em [1,1], governada pela lógica clãs 
sica (D/?); não poderia ser diferente, pois os espaços fechados 
são governados exatamente pela lógica clássica. 


Podemos agora completar nossa estrutura epistemológica obje 
tiva com o preenchimento das quatro posições ou "lugares" dis 
poniveis, conforme mostra a figura II.2. 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA OBJETIVA 


eixo 1 


gado - 
Ro:rererenciaL (hr (110) /as; RerpRENCIAL 
OBJETIVO Q---.-. RR SUBJETIVO 


O:SER OBJETIVO/  S:SUJEITO 
OU "OBJETO"/ CONSCIÊNCIA 


argumental gd operatório 
ou "objetivo" / ou "subjetivo" 
FIGURA II.2 


O eixo 2 discrimina o lado operatório ou "subjetivo" (0) do 
lado argumental ou "objetivo" (1) e o eixo 1 discrimina o lado 
superficial ou fenomênico (0) do lado profundo ou noumênico (1) 
da estrutura global. 


Podemos aqui dar um novo passo na direção da formalização 
do saber chamando a atenção para o fato de que o ser-objetivo 
(O) pode ser considerado como um invariante para as operações 
contidas no referencial subjetivo (Rs). Por exemplo, um objeto 
sô pode ser dito cilindro se na mente existir um grupo de opera 
ções — no caso, o das rotações em torno de um eixo + a refle- 
xão — que deixa o objeto visado invariante. 


Mais precisamente, Rs seria constituido de um conjunto de 
estruturas operatórias Rs., cada Rs. formando um grupo operatô 
rio Rs, = E a Ijoreeedo o objeto O sendo então caracterizado 


J 
como invariante para cada uma das estruturas operatorias Rs.. 


Consideremos apenas uma das estruturas operatôórias - grupo 
Rs. -— pois o processo que a seguir mostraremos repetir-se-ia pa 
ra cada estrutura sem qualquer novidade. 


Como caracterizar formalmente O como invariante para Rs.? 
Este problema já foi definitivamente resolvido em mecânica quân 


tica: O seria representado por um sub-conjunto dos valores pró 
prios Às da equação: 


onde Y representa um estado de coisas. 


Em mecânica quântica consideramos apenas um operador g.; en 
quanto que aqui temos um grupo de operadores, Bs, = (GGareeedi 
isto, porém, nao tem grande importância: no caso de um conjunto 
de operadores consideramos o conjunto de todos os valores prô 
prios gerados por todos os elementos 941 do grupo Rs.. Mostra- 
-se que Rs. sendo um grupo algêbrico basta que determinemos os 
valores próprios dos geradores do grupo, pois este conjunto con 


têm todo e qualquer valor próprio gerável pelos demais elemen 
tos do grupo. 


Dissemos que o objeto estaria representado por um sub-con 
junto dos valores próprios de Rs., mas, a que corresponderia o 
conjunto da totalidade dos valores próprios? Se refletirmos um 
pouco, veremos que o conjunto de todos os à's formam o referen 
cial objetivo ou fundo Ro "contra" o qual O pode aparecer. No 
fundo, isto traduz a velha história da psicologia da Gestalt : 


"O" constitui-se como forma ou Gestalt e Ro como seu fundo cor- 
relato. 


É possível mostrar matematicamente que a cada operador EE 
irã corresponder um ponto em o em geral um ponto situado fo 
ra do objeto, e mais, que a este mesmo operador Iji corresponde 
rã um sub-conjunto dos pontos do sub-conjunto que constitui o 


objeto. Teremos assim estabelecida uma relação biunivoca: 


gt Das 


na um ponto de Ro, sera denominado ponto de vista Vis e 0,3 


o aspecto do objeto correlato ao ponto de vista Vjg? 344" ê (o) 
operador que de certo modo representa uma escolha ou "indagação" 
do sujeito cognitivo, cuja "resposta" & justamente O. 


Podemos assim expandir o nosso esquema epistemológico acres 
centando o operador específico ER o ponto de vista Vijr € O 
aspecto do objeto que lhes corresponde O,;t conforme ilustra a 
ElqUura TI4S. 


ASPECTOS SUPLEMENTARES 


PONTO DE VISTA i OPERADOR i 
F RES e ad 9; 
Ro; le radar: é Rs g 
! 1 
[) ! 
4 ! 
4 ! : 
o SO s 
0, S,= Ss 
ASPECTO i SUJEITO 


FIGURA 11.3 


c) Estrutura epistemológica de nível dois ou subjetiva 
Fa 


Para n=2 os "lugares" na estrutura serao em número de 
241 j 
2 = 2º = 8 caracterizados pelos vetores de peso formados pe 


los valores prôprios das equações: 


2 
EF, = AY com E, = E; 


EoVo = AoYo com Eí = E, 


e Es Asas com Es = Es 
Como jã sabemos que os valores próprios do operador E,, tal 


2 a 
que E, = E,, são 0 e 1, os vetores [ À ] que satisfazem a equa 
ção acima são: 


co [0,0,0] Ras Pos 
Mp = [0,0,1] he = [Eb] 
Re [0,40] Ag & [Lots 0] 
Ag = [1,0,0] ig FÃ] 


que assinalam os "lugares"na estrutura epistemológica subjetiva. 


As lôgicas governando os elementos da estrutura são dadas 


- 


por (L,D)/*pisto És 


ELD)A” 
Era DA 


fui = Lt, db DI =D, DM Bassi 
tEDIA ti DIZO = (TDI AME, 1/D; Dy B4* = 
ZTE To TT DS T/D o TD TZ DT Sn 
DTD D/2, D/*, D/*) 


ou seja (I,D)/* = (I, I/D, I/D, I/D?, D, D/2, D/?, D/*) denomi- 
nadas, respectivamente, lógica transcendental, dialética, dialê 
tica, da subjetividade-em-sua-integralidade, da diferença, clãs 
sica, clássica e da tripla diferença. 


Elas são alocadas aos "lugares" [ à | ainda uma vez median- 


te a aplicação das duas regras do axioma 2: 


[0,0,0] reduz-se 
[0,0,1] reduz-se 
[0,1,0] reduz-se 
[1,0,0] reduz-se 
[0,1,1] reduz-se 


pur 


0 |] correspondendo 
0,1] | correspondendo 
0,1] correspondendo 
1] correspondendo 
0,1,1] correspondendo 


lógica 1 (transcendental) 

lógica I/D (dialêtica) 

lógica I/D (dialética) 

lógica D (da diferença) 

lógica 1/D/? asia 
e 


[e + 
pe pr por 


ur 


[1,0,1] reduz-se a [1,1] correspondendo à lógica D/? (clássica) 

[1,1,0] reduz-se a [1,1] correspondendo à lógica D/? (clássica) 

[1,1,1] reduz-se a [1,1,1] correspondendo à lógica D/* (da tripla di- 
ferença) 


A representação gráfica da estrutura epistemológica subje- 
tiva é mostrada na figura II.4. 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA SUBJETIVA 


eixo 1 


FIGURA II.4 
Que podemos identificar como sendo os elementos da estrutu 


ra? Comecemos pelo que diretamente estabelece o axioma 3: que 
na posição 


[0,0,0], governada pela lógica transcendental I, localizar- 


-se-ã o sujeito enquanto pura consciência (S) e na posição 


[0,1,1], governada pela lógica da subjetividade 1/D/?, loca 
lizar-se-ã o objeto nível 2, vale dizer, o ser-subjetivo- 


-em-sua-integralidade, pessoa ou grupo social (0). 


As posições [1,0,0] e [1,1,1] correspondem exatamente às po 
sições jã desveladas na estrutura anterior, respectivamente, do 
referencial subjetivo Rs e do referencial objetivo Ro. No caso 
das relações subjetivas, os referenciais subjetivo e objetivo 
precisam ser reinterpretados consequentemente: o referencial ob 
jetivo deve deixar de ser uma estrutura "impessoal" para se tor 
nar o espaço ou sistema da inter-subjetividade, vale dizer, o 
conjunto estruturado dos papéis do grupo de referência, e reco 
nhecido por todos os ocupantes dos papéis; pode ser a família 
(com os papêis de pai, mãe, etc.), a economia (com os papéis de 
produtor, consumidor, comerciante, etc.) o casal (marido e mu 
lher) etc, etc. Em suma, é o que faria ver a todos, que perten 


cem objetivamente à mesma configuração ou sistema social. Aí 


estã presente a lógica D/* porque existem, como veremos adian 
te, outros "espaços" de nível inferior envolvidos e que, portan 


to, jã estão ocupando a posição D/?. 


Jã o referencial subjetivo ê o conjunto das regras (ou axio 
mas) correlato (representação intensiva) aos espaços ou referen 
Ciais objetivos. 


Note-se que podem ser diversos os referenciais objetivos po 
rêm existe apenas um referencial subjetivo; simbolicamente dize 
mos que podem existir muitas potências de D (D/2?, D/2, D/º,...) 
porêm um único D. Assim a correlação se estabelece entre ape 
nas D - representação intensiva - e uma multiplicidade de D” - 
representações extensivas dos referenciais. O referencial subje 
tivo é o fundamento subjetivo (ou interno) que faz com que cada 
um se sinta membro do mesmo grupo; em outras palavras, & o que 


constitui sua cultura no que respeita à sociabilidade. 


Temos a considerar, ainda, quatro novas posições, [1,1,0], 
[1,0,1], [0,1,0] e [0,0,1], as duas primeiras governadas pela 
lógica clássica e as duas restantes pela dialética. A dialêéti- 
ca, jã o sabemos, é a lógica da luta, do debate, da pergunta e 
da resposta; os seres-subjetivos sô podem se conhecer pelo diá 
logo; a linguagem, pode-se, mesmo dizer, ê constitutiva do ser 
humano. Nestas circunstâncias, na'posição [0,1,0], que fica do 
lado do sujeito, devemos alocar a pergunta, a proposta ou gene 
ricamente, a oferta explicita, que simbolizaremos por Ps. De mo 
do simétrico, em [0,0,1] devemos alocar a resposta, a  contra- 
-proposta ou a demanda explicita, simbolizada por Po. 


Mas não pode haver parole sem langue, fala sem lingua (com 
preendendo esta a morfologia e a sintaxe). Assim, à pergunta de 
vemos fazer corresponder a langue Rso, situada em [1, 1,0] e 
governada por D/?. Paralelamente, à resposta devemos fazer cor 
responder a langue Ros, situada em mi e 0, 1] e igualmente gover 
nada por D/?. Observe-se que: 


a) 


b) 


Ros não é a langue própria do outro, mas a lingua em que 


o sujeito pressupõe que o outro lhe esteja falando. 


Ros e Rso, a rigor, sempre diferem. Nada mais comum que 
as pessoas, em meio à conversa, peçam uma as outras para 
que definam ou precisem termos ou se valham de expres 
sões tais como "se bem o compreendi..." "aceitando, em 
princípio, suas palavras..." etc, etc. No fundo, o que 


aí se revela é que o perfeito diálogo & impossível. 


Resumindo, as oito posições da estrutura epistemológica sub 


jetiva 


[0,0,0] 
[1,0,0] 


fr 


[0,1,0] 


LO! 
Dto 


[1,0;2] 


[0,0,1| 


seriam assim especificadas e ocupadas: 


governada por I ocupada pelo sujeito: S 


governada por D e ocupada pelo referencial subjetivo (re 
presentação intensiva) correlato tanto ao "espaço" rela 
cional inter-subjetivo (D/*) quanto aos referenciais 
objetivos do diálogo — pergunta e resposta (D/?): Rs 


governada por (D/?) e ocupada pelo referencial objetivo 
(espaço, fundo, etc) da pergunta do sujeito: sendo pois 
um dos correlatos das regras em D: Rso 


governada por I/D e ocupada pela pergunta (proposta,ofer 
ta, etc) do sujeito: Ps 


governada por 1/D/? e ocupada pelo outro: O 


governada por D/* e ocupada pelo referencial objetivo 
(espaço, fundo, etc) da inter-subjetividade, que, teori 
camente viria a ser um dos correlatos das regras em JD: 
Roo 


governada por D/? e ocupada pelo pressuposto referenci 
al objetivo (espaço, fundo, etc) da resposta do sujei 
to, sendo pois um dos correlatos das regras em D: Ros 


governada por I/D e ocupada pela resposta  (contra-pro- 
posta, demanda, etc) do outro: Po 


Na figura II.5 encontramos uma representação gráfica da es 


trutura epistemológica aqui considerada. 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA SUBJETIVA 


Roo: :REFERNCIAL  p/3 /2 Rso: REFER. OU"LANGUE" 
OU ESPAÇO SOCIALQ-------|---OOBJET. DA PERGUNTA 
Pd dá o ) 
Eid t 
Os QOUERO CS sa mea Ps: PERGUNTA 
E/D/* T/D | OU OFERTA 
' , Á 
, ! ) 
' ' ' 
Ros: REFER. OU “LANGUE"! p/2 DA 
OBJET. DA RESPOSTA O------|---,, Rs: REFER. SUBJETIVO 
É so Pd GLOBAL 
1/D; »* I 
a—— 0 Os: suseITO 
Po: RESPOSTA 
OU DEMANDA 


FIGURA II.5 


Dada a complexidade da estrutura epistemológica subjetiva é 
interessante que explicitemos o significado dos eixos e planos 
em que ela pode ser alternativamente analisada. Vejamos: 


EIXO 3: 
É o eixo que poderíamos denominar de reto, das subjetivida- 
des isoladas, ilustrável pelo par de pronomes pessoais re- 


tos: EU - TU. 


EIXO 2: 
E o eixo que poderíamos denominar de oblíquo, do  direcio 
nar-se das subjetividades, ilustrado pelo par de pronomes 


pessoais obliquos: ME - TE. 


EIXO 1: 


É o eixo que poderíamos denominar da profundidade, da subje 


tividade aparente e profunda, ilustrável pelo par superfi- 


cial - profundo. 


Os eixos 2 e 3 combinados, definem os elementos da estrutu- 
ra formando dois conjuntos bem nítidos: 


S: 
Ps: 
O: 


Po: 


Rs: 


Rso: 
Ro: 


Ros: 


EU ME decidido e 
EU TE pergunto, proponho ou oferto 
TU TE decides - pressuponho - e 


TU ME respondes, contrapropões ou demandas, 


EU ME posiciono aqui (não importa qual seja o siste 
ma) e 

EU TE falo na (ou a partir da) língua (langue) tal 

TU TE posicionas — pressuponho — lã (considerado o 
presente sistema de papêis) e 

TU ME falas - pressuponho - na (ou a partir da) lin 
gua (langue) qual. 


Os dois conjuntos acima mostrados estruturam-se exatamente 


em função do eixo 1, o último representando o plano aparente da 


relaçao inter-subjetiva e o primeiro, o plano profundo ou ocul 
to desta mesma relação. 


gura II.6 


* 


O primeiro representa o plano diagonal, o segundo o plano 
prê-conceitual ou referencial da relação conforme ilustra a Ei 


PLANOS DE SIMETRIA DA RELAÇÃO INTER-SUBJETIVA 


1/D/2 I/D D/ D/2 


PLANO 
SUPERFICIAL 


PLANO 
PROFUNDO OU 


OU FENOMÊNICO NOUMÊNICO 


s Ros 


FIGURA II.6 


Alêm da simetria dos planos paralelos superficial/profundo 
podemos identificar uma outra, de planos diagonais, que denomi 
naríamos entitativa/comunicacional ou entitativo/simbólica. As 
posições ocupadas por S, O, Rs e Ro formam o plano  entitativo 
onde S e O são os entes propriamente ditos e Rs e Roo o esquema 
de seu posicionamento. Por outro lado, Ps, Po, Rso e Ros for 
mam o plano comunicacional, simbólico ou linguístico, em que 
Ps e Po constituem as mensagens ou falas trocadas, e Rso e Ros 


as respectivas línguas (langues) destas falas. Vide figura II.7. 


PLANOS DE SIMETRIA ENTITATIVO/COMUNICACIONAL 


PLANO PLANO DAS 


DOS ENTES 
SUBJETIVOS 


"LANGUES " 


1/D/2 J I/D I/D 
FIGURA II.7 


Antes de concluir, observemos que a noção de "relação epis- 
temológica" não pode, no nível subjetivo, ter a mesma acepção 
que teve quando tratamos dos níveis anteriores. Aqui não pode 
mos conceber uma cognição "pura"; exige-se, a nível subjetivo, 
a presença explícita e autônoma da ação, e isto fica bem claro 
com a inclusão dos elementos estruturais da pergunta e da res- 
posta. Vê-se, pois que a cognição a nível subjetivo, é uma 
abstração, apenas um momento, juntamente com o pensamento, de 
uma realidade maior que é a praxis. 


A segtiência de esquemas mostrados na figura II.8 é uma ten 
tativa de fornecer-nos uma visao integrada das estruturas de 
pensamento, realidade e epistemológica, para cada um dos três 
níveis atê aqui considerados, fenomênico, objetivo e subjetivo. 
Na figura referente ao nivel subjetivo deixamos aparecer um pe 
queno pedaço do "cubo" que representaria a estrutura da ação. 
Fica ai visivel, o que acima observávamos com respeito à impos 


sibilidade de uma epistemologia pura neste nivel. A aresta an 
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terior direita da estrutura epistemológica, governada pelo par 
(1, I/D) coincide com a aresta posterior esquerda da estrutura 
da ação. 


Observe-se ainda que & justamente "dentro" da estrutura 
epistemológica que se encontram pensamento (lógica) e realidade 
correlata; a reflexão da estrutura lógica com referência a Jum 
plano vertical que passa no eixo I/D - I - I/D superpõe-se no 
interior da estrutura epistemológica, precisamente, à reflexão 
da estrutura da realidade em relação a um plano vertical passan 


do pelo eixo D - I - D. Se bem considerarmos, não poderia ser 
outra a situação. 


Tudo atê aqui, parece-nos, estaria muito bem posto, não fos 
se um evidente paradoxo que ali se instalou: como é possível que 
o espaço epistemológico inter-subjetivo comporte uma lógica 
tipo D/* se o ser humano sô vai atê I/D/?? Um pensar D/“deveria 
ser prerrogativa angêlica e divina, mas não humana. O parado- 
xo no entanto é aparente, na medida em que viermos a concordar 
que um pensar D/º, de fato, nos é inacessível e que, por conse 
quência, o espaço inter-subjetivo em sua inteireza também o é. 
E isto, em verdade, concorda com a nossa vivência cotidiana. Se 
considerarmos a situação em nivel objetivo, verificaremos que o 
acesso a D/?, lã, representa a possibilidade de envolvimento com 
pleto do objeto, portanto de sua completa dominação. Voltando 
ao nível subjetivo, podemos então compreender o que significa a 
inacessibilidade a D/*: pura e simplesmente a impossibilidade da 
dominação do outro. É justamente pelo fato da estrutura onto-lô 
gica do ser-subjetivo não comporta a estrutura epistemo-lógica 
correspondente, é que se pode afirmar que a completa dominação 
social &, teoricamente, uma impossibilidade. 


A inviabilidade de um completo conhecimento do outro; o es 
forço de mútua abertura em direção de um encontro, a rigor, im 
possível; o risco insuprimível de todo relacionamento; os ine- 
vitáveis desencontros; tudo isto e coisas que tais, vê-se clara 
mente agora, são consegliências necessárias de nossa inacessibi 


lidade a D/*. É óbvio, que não é por isto, que não devamos con 


tinuar sempre insistindo! 


As possibilidades de cálculo e de simulação, vemos, são 
inesgotáveis, razão pela qual a verdade a nível subjetivo sô po 
de emergir em decorrência de um "movimento" de convergência in 


tencional do sujeito e do outro, o que genericamente, denomina 
mos amor. 


Poder-se-ia perguntar como seria a estrutura epistemológica 
em niveis superiores a dois. Nada diremos aqui, pois estaríamos 
fugindo ao escopo geral deste trabalho; remetemos, contudo, o 
inquieto leitor a nosso trabalho Noções de Onto-Teologia | 


